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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no Art. 75, inciso I, da Lei de Licitações n° 14.133 de 2021,
elaboramos o presente Termo de Referência sendo para que  através do procedimento legal
pertinente,  sendo por meio de  DISPENSA DE LICITAÇÃO  seja formalizada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE  SERVIÇOS DE REPAROS E MANUTENÇÕES NA EDIFICAÇÃO DA
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI),  para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUSA, pertencente à Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

2. DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS E
MANUTENÇÕES NA EDIFICAÇÃO DA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI), com intuito de atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, pertencente à Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Item Produto Descrição Qtde Und. Med.

1 006.020.053
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS E MANUTENÇÕES
NA EDIFICAÇÃO DA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI)

1,00 SVC

VALOR: 70.868,98
 

2.1. ESTIMATIVA DO CUSTO PARA A CONTRATAÇÃO

A estimativa de custo com a contratação do presente objeto fora realizada por meio de cotações
realizadas através da Planilha Orçamentária Completa - Serviço de Reparos e Manutenções - UTI de
19/01/2026 (ID 3710694).

3. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO

 
O quantitativo estimado foi  elaborado pelo  Departamento de Engenharia, mediante a análise

técnica, de acordo com a necessidade dos serviços relacionados, conforme consta nos anexos:
 
Planilha Orçamentária Completa - Serviço de Reparos e Manutenções - UTI de 19/01/2026 (ID

3710694).
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Projeto - Ampliação Rede de Gases Medicinais de 19/01/2026 (ID 3710695).

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir condições adequadas de

funcionamento, segurança, salubridade e continuidade dos serviços de saúde prestados na Unidade de Terapia
Intensiva (UTI), setor essencial e estratégico ao atendimento da população, especialmente em procedimentos de alta
complexidade.

 
A necessidade da presente contratação decorre da constatação de inexecução satisfatória dos serviços

anteriormente contratados, os quais foram executados em desacordo com as cláusulas contratuais, projetos
executivos e planilhas orçamentárias, especificamente no que se refere à implantação da rede de gases medicinais da
UTI. Em atendimento às atribuições de fiscalização previstas contratualmente, foi solicitada vistoria técnica e emissão
de Parecer Técnico específico ao departamento competente.

 
Em resposta à solicitação, foi informado que a visita técnica in loco  foi realizada, sendo elaborado

parecer técnico e notificação correspondente, anexados à comunicação interna  (ID 3492160), contendo análises
técnicas, registros fotográficos e recomendações necessárias para assegurar a segurança e o adequado
funcionamento da unidade.

 
O Departamento de Engenharia, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde

SEMUSA, informou que, durante ensaio realizado no sistema de gases medicinais da Unidade de Terapia Intensiva
(UTI), foram identificadas falhas graves e rompimentos em diversos trechos da tubulação, comprometendo o
funcionamento do sistema. A unidade encontra-se localizada junto ao Hospital Sandoval de Araújo Dantas, na Rua
Florianópolis, s/nº, Setor 07, no município de Jaru/RO.

 
 

Conforme constatado em vistoria técnica, verificou-se que as tubulações instaladas foram executadas
com tubos termomecânicos Classe E, em desacordo com o material especificado na planilha orçamentária e no
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projeto executivo, que previam a utilização de tubos de cobre Classe A, nos diâmetros de 15 mm (1/2) e 22 mm (3/4),
conforme imagem abaixo.

 

 
Durante os testes de funcionamento com gases medicinais, os materiais empregados não suportaram a

pressão de trabalho exigida, apresentando rachaduras e rompimentos em diversos pontos, evidenciando a
inadequação do material utilizado frente às exigências do sistema e às normas técnicas aplicáveis.
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Adicionalmente, foi emitido Laudo de Inspeção da Rede de Gases Medicinais (ID 3495698), cujo objetivo
consistiu em relatar tecnicamente a inadequação da instalação, com foco na análise dos materiais utilizados, na
conformidade com as normas vigentes e no registro dos resultados dos testes executados. O referido laudo concluiu
que a tubulação instalada não atende aos requisitos da  ABNT NBR 12188:2016, norma que regulamenta os
parâmetros de projeto e execução de redes de gases medicinais em ambientes hospitalares.

Durante a inspeção técnica, constatou-se que os tubos instalados não apresentam degraxe interno,
identificação contínua do fabricante, data, tipo e finalidade, tampouco classificação e espessura compatíveis para uso
em gases medicinais. Em conformidade com a ABNT NBR 12188:2016, as redes de gases medicinais devem ser
submetidas a ensaios de pressão correspondentes a uma vez e meia a maior pressão de uso, nunca inferior a 980 kPa
(10 kgf/cm²), pelo período mínimo de 24 horas antes de sua liberação para uso.

Seguindo os procedimentos normativos, foi realizado teste de estanqueidade com pressão controlada de
aproximadamente 150 psi (10,34 bar / 10,54 kgf/cm²), ocasião em que a tubulação apresentou rompimento em um
dos trechos, confirmando que o material empregado não possui resistência suficiente para suportar a pressão de
operação exigida em sistemas hospitalares. As características observadas são típicas de tubos convencionais,
usualmente utilizados em sistemas de refrigeração e hidráulica, sendo tecnicamente inadequados para aplicação em
redes de gases medicinais.

O laudo técnico apontou, ainda, riscos relevantes, tais como possibilidade de contaminação dos gases
por resíduos oleosos, oxidação ou partículas internas, risco direto à segurança e à saúde dos pacientes e da equipe
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assistencial, inviabilidade técnica para licenciamento sanitário da instalação e descumprimento das normas da
ANVISA e da ABNT.

Diante das não conformidades graves apuradas, restou caracterizada a necessidade de acionamento da
garantia contratual, nos termos do contrato firmado e da legislação vigente, que estabelece prazo de garantia de 05
(cinco) anos a contar do recebimento definitivo da obra, sendo obrigação da empresa contratada corrigir, substituir e
reparar quaisquer vícios, defeitos ou falhas decorrentes de execução inadequada ou do uso de materiais em
desconformidade com o projeto, conforme disposto, entre outras, nas cláusulas 10.1 a 10.8 do Contrato 263 de
19/07/2022 (ID 1166935) e no art. 618 do Código Civil.

Apesar das notificações formais expedidas, (ID 3494880),  (ID 3564287),  (ID 3568720) e  (ID 3602872) e
das oportunidades concedidas para manifestação e correção das falhas identificadas, não houve a regularização das
pendências dentro do prazo estabelecido, o que inviabilizou a continuidade da execução contratual original e
manteve a unidade hospitalar exposta a riscos assistenciais relevantes.

Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária e imprescindível para viabilizar a substituição
integral da rede de gases medicinais da UTI, restabelecendo as condições técnicas, sanitárias e operacionais exigidas,
assegurando a segurança dos pacientes, dos profissionais de saúde e a continuidade dos atendimentos de alta
complexidade.

Assim, a contratação justifica-se como medida indispensável para preservação do interesse público,
garantia da qualidade da assistência prestada e manutenção da prestação eficiente, contínua e segura dos serviços de
saúde.

4.1.  JUSTIFICATIVA DO PREÇO

 
O critério do menor preço presidirá na escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o

meio de aferi-lo será através de pesquisas que estão juntadas aos autos do respectivo processo.

A despeito desta assertiva, dada a inovação trazida pela lei 14.133/2021, no que diz respeito à
pesquisa de preços, é que ela deverá observar os procedimentos disposto no art. 23 e seus incisos, o qual
estabelecem parâmetros utilizados para se chegar no valor da contratação, in verbis: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes
de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto. (grifo nosso).

Como podemos verificar, o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no
mercado, situação essa a ser comprovada mediante a juntada da documentação pertinente no respectivo
processo de dispensa, incluindo, no mínimo, 03 (três) cotações de preços com fornecedores, pesquisa de
contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública, ou justificativa
circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:
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"o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado,
situação essa a ser comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada
da documentação pertinente nos respectivos processos de dispensa,
incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas do ramo,
pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da
Administração Pública ou justificativa circunstanciada caso não seja viável
obter esse número de cotações, bem como fazendo constar do respectivo
processo a documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e
estudos que fundamentaram o preço estimado" (TCU, Plenário. Acórdão n°
522/2014. Rei. Benajamin 2ymler,j. 12.3.2014). 

Assim sendo, nos moldes da Lei 14.133/21, após observados os requisitos fixados no art. 72, c/c
art.75, § 3º, em relação ao preço, verifica-se que os mesmos deverão ser compatíveis com a realidade do
mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

  
A solução proposta abrange o ciclo completo de substituição e adequação da infraestrutura de

gases medicinais da UTI do Hospital Sandoval de Araújo Dantas, iniciando-se pela remoção técnica da
tubulação inadequada (Classe E) e a instalação de novos dutos em cobre Classe A (15 mm e 22 mm). Esta
etapa inicial foca na correção definitiva dos vícios construtivos identificados, assegurando a aplicação de
materiais com degraxe interno e identificação contínua do fabricante, em estrita observância à norma ABNT
NBR 12188:2016. O objetivo é sanar as falhas estruturais e os riscos de contaminação por resíduos oleosos
que comprometiam a segurança assistencial, garantindo que a infraestrutura física esteja apta a suportar as
pressões de trabalho exigidas pelo sistema hospitalar.

 
Na fase de validação e operação contínua, a solução contempla a execução de rigorosos ensaios

de estanqueidade e testes de pressão controlada (mínimo de 10 kgf/cm² por 24 horas), fundamentais para
a emissão do laudo de conformidade e posterior licenciamento sanitário junto à ANVISA. Ao longo de sua
vida útil, o objeto assegura a perenidade dos serviços de alta complexidade na Unidade de Terapia
Intensiva, mitigando riscos de interrupções abruptas no atendimento e otimizando o uso dos recursos
públicos através da redução de manutenções corretivas emergenciais. O ciclo encerra-se com a garantia de
assistência técnica e o monitoramento da integridade da rede, consolidando um ambiente seguro para
pacientes e profissionais e garantindo a eficiência operacional da unidade de saúde de Jaru/RO.

 

6. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

 
Considerando a necessidade desta contratação, justifica-se a realização da compra por meio de

dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza do
serviço a ser contratado e da imediata necessidade do item para garantir a continuidade e a eficiência na
prestação dos serviços públicos de saúde.
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Conforme exposto no o Art. 75 da Lei de Licitações 14.133, de  1º de abril de 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

 
Não obstante ao valor acima indicado na lei, o Decreto nº 12.807 de 29 de dezembro de 2025,

aduz que:

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma
do Anexo.
[...]
Art. 75, caput, inciso I  -  R$ 130.984,20 (cento e
trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e
vinte centavos)
[...]

 
Considerando a necessidade de garantir condições adequadas de funcionamento, segurança,

salubridade e continuidade dos serviços de saúde prestados na Unidade de Terapia Intensiva (UTI), justifica-
se a contratação de serviços de reparos e manutenções na edificação da referida unidade por meio de
dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

 
A UTI é setor essencial e estratégico da unidade hospitalar, destinado ao atendimento de pacientes

em estado crítico, demandando infraestrutura física adequada e em conformidade com as normas técnicas,
sanitárias e de segurança vigentes. Os serviços a serem contratados compreendem intervenções
necessárias para corrigir desgastes naturais da edificação, realizar manutenções preventivas e corretivas,
bem como assegurar o pleno funcionamento das instalações, de modo a evitar riscos à integridade dos
pacientes, profissionais de saúde e demais usuários.

 
A contratação mostra-se de imediata necessidade, uma vez que a postergação das intervenções

pode comprometer a eficiência dos serviços públicos de saúde, além de potencializar danos estruturais,
elevando custos futuros de manutenção. Assim, a adoção da dispensa de licitação revela-se medida
adequada e proporcional, diante da urgência e da natureza dos serviços a serem executados.

 
Nos termos do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, é dispensável a licitação para contratações

que envolvam valores inferiores ao limite legal estabelecido para obras e serviços de engenharia.
 
Ademais, conforme atualização promovida pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, o

limite previsto no referido dispositivo foi majorado para R$ 130.984,20, valor superior ao montante
estimado da presente contratação, o que reforça a legalidade do procedimento adotado.

 
Dessa forma, a contratação por dispensa de licitação atende aos requisitos legais, preserva o

interesse público e assegura a pronta execução dos serviços necessários à manutenção da Unidade de
Terapia Intensiva, garantindo a continuidade da assistência à saúde com segurança, eficiência e qualidade.
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
Fornecer o projeto arquitetônico, planilha e cronograma físico financeiro necessário à execução da

obra (via digital);
 
Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, todos os documentos de habilitação exigidos

na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do contrato.
 
Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos apresentados na

proposta da CONTRATADA;
 
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme cronograma físico financeiro);
 
Emitir termo de Autorização de Início da Obra e Termo de Recebimento;
 
Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através de comissão designada para este

fim. 
 

8. OBRAGAÇÕES DA CONTRATADA

Efetuar análise de todo o Termo de Referência e caderno de encargos, esclarecendo junto à 
CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicadas e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas;

 
Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.

 
Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela CONTRATANTE e

cumprir prazos e etapas nele estabelecidos e aprovados pela CONTRATANTE;
 
Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços posto nesse Termo de Referência,

no caderno de encargos, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com pessoal qualificado;
 
Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam de

acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho das normas brasileiras
correspondentes;

 
Ler e atender para as referências citadas nas especificações técnicas (Planilha);
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Poderá ser utilizado produto ou material similar ao especificado, desde que aprovado
previamente pela comissão Fiscalização; neste caso a CONTRATADA providenciará a suas expensas, atestado
de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas
para este fim;

 
Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não podendo se servir

dos pertences da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que temporariamente;
 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado;

 
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;
 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 
Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para

representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

 
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;

 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
 
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
 
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;
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Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

 
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

 
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra;

 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

 
Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de bota fora, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

 
Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura

ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo.
 
Fica PROIBIDO a terceirização, locação e sublocação da obra;
 
A CONTRATADA deve apresentar DECLARAÇÃO que conhece o local onde será executada a obra.
 
A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive
por seus fornecedores.

 
Deverá providenciar junto ao CREA as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs

ou os Registros de Responsabilidade Técnica RRTs no CAU regional referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77.

 
Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de

demolição, na forma das disposições em vigor.
 
Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à

legislação social e trabalhista em vigor (NR-18), particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos
serviços e obras, objeto do contrato.
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Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA,
antes e durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual
incoerência, falha ou omissão que for constatada.

 
É de responsabilidade do proprietário todas as despesas com materiais e mão de obra das

instalações e serviços gerais da obra, tais como:
 
a) Limpeza permanente durante a execução da obra;
b) Maquinários e ferramentas necessárias à execução dos serviços;
c) Recolhimento de A.R.T.;
d) Placas alusivas de obra com o Responsável Técnico.
 

9. DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por integrantes das Comissões Técnicas para Recebimento
de Materiais e Serviços e fiscais do Contrato, da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA,   da Prefeitura
Municipal de Jaru/RO.

 
A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 

anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser 
arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à 
contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

 
As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura 

Municipal de Jaru em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao atendimento ao contrato. 

O serviço quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, deverá ser notificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO
DE QUALQUER CUSTOS ADICIONAIS.

10. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

 
FORMA DE EXECUÇÃO
 
Local: Rua Florianópolis, nº 1710, Setor 07, Jaru/RO. 
 
Os serviços deverão ser executados conforme as especificações técnicas definidas nos anexos,

cabendo à CONTRATADA total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento dos mesmos sem
qualquer ônus adicional à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

 
Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:



Termo de Referência 01 de 21/01/2026, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 3717680 e CRC: 4F8A38CD). Pág: 12/32

Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos, o projeto
das instalações provisórias ou canteiro de serviços compatíveis com o porte e características do objeto do
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos
necessários ao andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização,
quando previstas no Caderno de Encargos.

Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras,
como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o
seu recebimento definitivo.

Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários uniformizados identificados e
equipamentos em números, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato.

Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil
nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução
dos serviços e obras, objeto do contrato.

Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos
construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras.

Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução, determinados pela Fiscalização.
Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que ocorra
no local dos trabalhos. 

 
PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O prazo para execução da obra será de 30 (trinta) corridos, contados a partir da data de

emissão da respectiva Ordem de Serviço e/ou assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA submeter à
aprovação da Prefeitura Municipal, a sua proposta de cronograma físico-financeiro para a execução da obra.
 

11. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.

HABILITAÇÃO JURÍDICA

Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; ou
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou
Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
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Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Cadastro no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) através do
link https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf ou outros meios dispostos.

REGULARIDADE FISCAL
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (relativa aos tributos federais e à

dívida ativa da União, incluindo previdência), estadual e Municipal da sede ou do domicílio da licitante;
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
a) Apresentar CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO CAT do Engenheiro ou arquiteto (responsável pela

Empresa), similar ao objeto da licitação (Art. 67 da Lei Federal 14.133/21).
 
b) O Licitante deve possuir em seu quadro, na data da entrega da proposta, um Engenheiro Civil

ou um Arquiteto. O Engenheiro Civil atuará como responsável técnico pela execução dos serviços, relativa a
serviços de características semelhantes ao objeto deste edital.

 
Apresentação do(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa, devidamente registrado(s) no

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra:
(Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista).

 
c) CERTIDÃO DE REGISTRO DA EMPRESA, bem como do (s) seu responsável técnico (pessoa

físicas), junto ao respectivo Conselho de Classe da região da sede da empresa, dentro de seu prazo de
validade. Em caso de licitante com sede fora do Estado de Rondônia, deverá apresentar visto dos
respectivos conselhos de classe do Estado de Rondônia, no momento da sua contratação, em plena
validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação de acordo com disposto no
Art. 67, Inciso II da Lei 143133/21.

 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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Atestado ou declaração de capacidade técnica OPERACIONAL, em nome do licitante, expedido
por pessoa jurídica de direito público ou privado.

 
O objeto consiste na contratação de serviços destinados à reparação e manutenção da Unidade

de Terapia Intensiva (UTI), abrangendo uma área total de 527,35 m², com o objetivo de garantir condições
adequadas de funcionamento, segurança, salubridade e continuidade dos serviços de saúde prestados aos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

 
Nos termos do §1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, considera-se parcela de maior relevância

ou de valor significativo aquela correspondente a 4% do quantitativo total do objeto. Dessa forma,
considerando a área total de 527,35 m², a parcela de referência corresponde a 21,09 m².

 
De acordo com o §2º do mesmo artigo, a exigência de atestado de capacidade técnico-

operacional pode ser limitada a até 50% do valor dignificativo. Assim, fixa-se como critério único e
uniforme que o quantitativo mínimo a ser comprovado corresponde a 10,55 m² de serviços executados em
condições compatíveis com o objeto desta contratação, relacionados à reparos, manutenção ou
intervenções em áreas hospitalares.

 
O atestado deverá indicar, de forma clara e objetiva, os seguintes elementos:

período de execução dos serviços;
descrição dos serviços prestados;
quantitativo da área efetivamente atendida, compatível com o mínimo exigido.

Tal exigência visa assegurar que o contratado possua experiência prévia compatível com a
relevância técnica e operacional do objeto, em observância ao disposto no art. 67, §§1º e 2º, da Lei nº
14.133/2021, preservando os princípios da legalidade, da competitividade, da isonomia e da seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

 
Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a obras executadas no

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente,
registrado no órgão ou entidade competente;

 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.
 
O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do CONTRATANTE e local em que foram executada as obras.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
CENTRO DE CUSTO: 152 - UTI - UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO 
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02 PODER EXECUTIVO
02 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
02 11 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10 302 0001 2361 0000 FORTALECIMENTO DA REDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA E HOSPITALAR
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FICHA: 693

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais
sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
13.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação.13.1.12.  praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1.  Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
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13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001-
CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:

Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.

Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento
de obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida,
observados os seguintes parâmetros:

I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der
causa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º
da Instrução Normativa Conjunta;

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado

e aceito pelo setor competente.

III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

 justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa
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moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou
parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da multa prevista
no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.7.  A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos
no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e  Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-
2024.

14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

14.1.DA REVISÃO 

A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta,
que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
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14.1.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos
seguintes critérios específicos:

I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será
realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;

II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver,
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
contratados;

14.1.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos
preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em
consideração os parâmetros utilizados para precificação da proposta inicial.

a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos
podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições
públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.

b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência,
considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da
licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não
permite redução por regra imposta pelo mercado.

14.1.3. A memória de cálculo da variação nos preços dos insumos de construção civil será
elaborada pelas empresas detentoras dos contratos de execução das obras firmados com o Município, com
a apresentação das composições a serem analisadas e respectivo impacto econômico financeiro no
contrato.

a) A memória de cálculo será submetida ao engenheiro fiscal do contrato para verificação e
emissão de relatório conclusivo.

b) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada pelo Diretor de
Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal e Titular da Secretária demandante, mediante
decisão motivada nos autos do processo administrativo.

14.1.4. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os
seguintes procedimentos:

I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
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número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação normativa e
contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da
proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos
gerados na esfera da execução do contrato;

b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço
alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato;

c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a",
demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;

d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido
por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo
que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério
definido na alínea "a";

e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.

14.1.4.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que
exceder o percentual de risco assumido na contratação.

14.1.4.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado
Termo de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o
percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.

14.1.4.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por
medição.

I -   No caso de processo de execução de obras, o contratado poderá apresentar o pedido de
revisão junto com os documentos de medição. A avaliação do pedido de revisão pela Administração não
poderá ensejar no retardamento da liquidação e pagamento da despesa. Eventual deferimento do pedido
de revisão poderá ser pago após adequada instrução do processo.

II - No caso de obras, quando a contratada solicitar revisão dos preços contratados, deverá
realizar o pedido referente aos itens da medição.

14.1.4.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados
suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui
fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores
previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto.
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14.1.5. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório
circunstanciado, demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio,
demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.

14.1.6. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os
preços das Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as
propostas de preços devem:

a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de

reequilíbrio econômico-financeiro;
c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas

advindas da pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem
apresentar desvio superior a 15%, para mais ou para menos.

14.1.7. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a
execução contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver.

14.1.8. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para
reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.

14.1.9. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da
proposta definiOva ou após a finalização da vigência do Contrato;

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos
atribuídos à parte interessada;

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos,
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de
superveniente determinação legal.

14.1.10. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data
de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio
econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotandose
a alíquota prevista na lei respectiva.

 
14.2. DO REAJUSTE
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Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.

I -  A periodicidade para efeito de  reajuste de preços será contada a partir da data-base
vinculada à data do orçamento estimado, consubstanciado na planilha de composição de custos elaborada
pela Administração, podendo ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade
com a realidade de mercado dos respectivos insumos;

II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último
reajuste concedido;

III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste,
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.

Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do Contrato o índice
Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações (Coluna 35-FGV) adotando-se a fórmula a
seguir:

R = Vf x [(In - I0) ÷ I0]

Onde:

R = Valor do reajustamento;

Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato;

I - Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas Edificações (Coluna 35- FGV);

Índice I com indicador n = Relativo ao mês anterior ao da concessão do reajustamento;

Índice I com indicador 0 = Relativo ao mês anterior à elaboração do orçamento; Data-base do
orçamento = mês/ano.

A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
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III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas
Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as  condições
referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.

Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos
previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como:
amortização, depreciação e exaustão.

I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão
da amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de
locação de veículos e equipamentos.

II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser
elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a
partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.

Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no
cumprimento do objeto contratual:

I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice
vigente na data em que for concluído o objeto;

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o
índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;

III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:

a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo;
e

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de
diminuição do mesmo;

IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que
for realizado o objeto.

Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação
da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de
reajustamento aplicável consiste em:

I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
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II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual,
reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.

 
14.3. DA REPACTUAÇÃO

 
As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração

analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada
arcou com os mesmos.

Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do
certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta inicial,
exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.

Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno  mínimo de 01
(um) ano que será contado a partir:

I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço; e

II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de
vigência dos valores adotados na última repactuação.

A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os
custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.

Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser
repassado integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;

A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que
não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da
atividade.
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A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser
concedida mediante negociação entre as partes, observando-se:

I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

II - As particularidades do contrato em vigência;

III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;

IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes; e

V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente.

Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a
que fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.

A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.

A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;

III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao
objeto contratual além do que o esperado;

IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
 
14.4. DISPOSIÇÕES GERAIS
 
As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas

antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de
preclusão.

As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do
fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão,
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acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas
de custos e formação de preços unitários.

No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo
Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão, reajuste ou
repactuação, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará
renúncia irretratável a esse direito.

Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do
prazo de vigência contratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.

 O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão, reajuste ou repactuação do valor
contratado em até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao
reequilíbrio econômico-financeiro.

O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da
proposta deverá suportado pelo contrato.

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

15.1 RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços com fornecimento, montagem e instalação, serão recebidos provisoriamente, de
forma sumária, pelos fiscais de contrato ou comissão de recebimento, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

O prazo da disposição acima será de 10 (dez) dias corridos e serão contados a partir do
recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da entrega total do
objeto, não sendo de forma alguma realizado pagamento de parcela. 

O fiscal do contrato ou comissão de recebimento,  realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências.

Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da execução do objeto, realizados em consonância com os indicadores previstos.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste documento, no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato. 

15.2. LIQUIDAÇÃO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega da nota fiscal. O
pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratada, à vista
da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos
tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de
sua exigibilidade.

O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico-financeiro, contados a partir da
apresentação da fatura/nota fiscal.

Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a
CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de
Recebimento na fatura/nota fiscal se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em
desacordo ao contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o
prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras
necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

Saneadas as irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em
conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento
Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados

do fiscal do contrato.
As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº

10.192, de 14.2.2001.
 

16. VISTORIA
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As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar o local onde serão 

executados os serviços, com fins de conhecimento prévio da localização e características da área, 
inteirando-se das condições técnicas e da complexidade que envolve a execução do objeto.

 
Registra-se que a realização da visita do local onde serão realizados os serviços, visa oportunizar

à licitante examinar, conferir e constatar todos os detalhes, condições e características técnicas e locais,
complementando com as informações constantes no Processo Administrativo através dos documentos
técnicos específicos do objeto, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa influir acerca de
sua participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução do objeto, não se
admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições locais da
instalação.

 
Mesmo que facultada a realização da visita técnica, a Contratante "sugere" que a mesma seja

realizada, preferencialmente, por responsável devidamente autorizado pela licitante que tenha capacidade
técnica suficiente para inteirar-se das condições e complexidades que envolvem a execução do objeto.
Sendo de inteira responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do responsável para tal, bem como
as informações que este lhe repassar acerca do local, da obra e das características extraídas através da visita
realizada.

 
Para realização da visita técnica a licitante deverá agendar antecipadamente dia e horário na

Secretaria Municipal de Saúde, comunicando com responsável competente, que acompanhará o
representante da empresa até o local da obra, bem como expedirá o Atestado de Vistoria em nome da
empresa.

 
Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos, dando margem á dupla interpretação, ou

omissos nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização, antes da Dispensa de Licitação da
obra/serviços. Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela Fiscalização, não
cabendo qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não
previstos no orçamento apresentado por ocasião da licitação.

 
As licitantes que optarem por não realizar a vistoria no local da obra, deverão declarar ciência

da localização, condições, características e complexidades técnicas e locais que envolvem a execução do
objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão da dispensa de licitação,
comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto licitado para o qual foi vencedor conforme descreve
o Termo de Referência e seus anexos.

 
Não serão admitidas, posteriormente, qualquer alegação por parte das empresas participantes

e da vencedora, de seu desconhecimento quanto ás condições locais para a execução do objeto, realizado
ou não a vistoria.

 
É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da

sua omissão na verificação do local de instalação e execução da obra.
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17. DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

 
A questão dos resíduos sólidos provenientes de obras civis tem se cada vez mais ganhado 

importância em decorrência do seu crescente volume gerado, dado o desenvolvimento econômico e social 
que provoca o aumento de edificações privadas e do poder público.

 
Aliado a isso, seu crescimento quantitativo, tem-se tido cada vez mais preocupação a respeito

das destinações de descarte desses resíduos, pois cada vez mais há novos materiais de diferentes
composições chegando ao meio ambiente provocando alterações e impactos ambientais que cada vez mais
afetam as cidades.

 
Desta forma o gerenciamento dos resíduos de construção civil tornou-se uma ferramenta

importante para o controle dos impactos ambientais provocados por estes conforme citado.
 
No gerenciamento dos resíduos sólidos de construção civil são definidos métodos e etapas de

coleta, segregação e armazenamento interno, transporte interno, reutilização e destinação indicada afim de
mitigar e controlar os possíveis impactos de poluição decorrentes.

 
O Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA, através da resolução n° 307, estabelece as

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações
necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais.

 
A CONTRATADA, como fonte geradora será responsável pelas sobras de materiais de suas

construções, sendo que todos os resíduos deverão ser destinados a locais devidamente regularizados e
licenciados pela Prefeitura local, conforme sua classificação.

 
O gerador também é responsável pelo confinamento dos resíduos após a geração até a etapa de

transporte, assegurando, em todos os casos possíveis, as condições de reutilização e reciclagem. O
transporte deverá ser realizado de acordo com as normas técnicas vigentes para tal finalidade e a
destinação dos resíduos, devidamente segregados, de acordo com o estabelecido na resolução.
 

18. DAS NORMAS DE MEDIÇÃO

A medição será realizada conforme o cronograma físico financeiro. A medição terá como base o
serviço efetivamente realizado e concluído satisfatoriamente no período considerado aquele formalmente
aprovado pela Comissão de Fiscalização, dentro do prazo estipulado.

 
Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão ser

considerados na composição de custo unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados na medição.
 

19. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E GARANTIA
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A CONTRATADA deverá apresentar antes do inicio dos trabalhos, as ART / RRT referentes à
execução da obra, incluindo os fornecidos pela CONTRANTE; uma guia das respectivas ART´s/ RRT´s deverá
ser mantida no local dos serviços.

 
Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende-se que o prazo de 5

(cinco) anos nele referido é de garantia e não de prescrição; o prazo prescricional para intentar ação civil é
de 10 anos, conforme Art. 205 do Código Civil Brasileiro.
  

20. VIGÊNCIA DO CONTRATO

 
O Contrato terá sua vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua assinatura, podendo

ser prorrogado, nos termos do Art. 111 da Lei n. 14.133/2021, a prorrogação ocorrerá no prazo suficiente
para entrega do objeto contratado.

 

21. DA GARANTIA E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

Será exigida a garantia da contratação equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, com fundamento nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

 
II - seguro-garantia;
 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil.
 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído

pela Lei nº 14.770, de 2023).
 
A garantia deverá ser prestada, no máximo, até a data de assinatura do contrato, oportunizando

ainda o prazo de 1 mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato,
na forma do art. 96, § 3º da Lei 14.133/2021 em caso da escolha da modalidade de seguro-garantia.

 
Na garantia do Caução, fiança bancária e título de capitalização previsto no inciso I, III e IV do

Art. 96 da Lei 14.133/2021 terá um prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.
 
A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.
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22. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Obedecerá o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO na forma de execução indireta por
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL conforme o artigo 46, inciso II da Lei nº 14.133, de 01 de abril
de 2021 e suas alterações.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção, conforme disposto nos artigos
137, 138 e 139 da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. Nos casos de extinção contratual serão
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Na ocorrência de rescisão unilateral, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude
desta decisão, salvo os casos previstos na Lei 14.133/21.

24. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, inobstante o interesse na contratação do serviço, após a análise da Assessoria Jurídica
quanto à legalidade da contratação pretendida considerando a necessidade evidenciada, todavia a
efetivação da contratação se dará posterior a verificação da legalidade do ato nos termos da Lei 14.133/21.

 
Jaru/RO, 22 de janeiro de 2026.

    
 

JAINE CORDEIRO BARBOZA
Secretária Municipal de Saúde

Elaborado por:
WALACE DEIVID ALVES ARCELINO
ASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE DE COMPRAS
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 3717680 e
o código verificador 4F8A38CD.
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